
Consórcio públtco lntermunicipal de Saúde do curimataú e Serldó Paralbano' CNPJ'0í'958'301/0001'95

Algoclão de Jailclaíra, Baraiura, Barra de Santa Rosa, Cubati, Crrité, Coronel EzequieVRN' Damião' Jaçanã' Frei Martinho' Nom Floresta' Nova

Palmeira, Pedra laratla, Picuí, Soledade, Sossego e Sâo Vicente clo Seridó'

ATA DA REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRN DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL

DE SAÚDE

(EDlrAL 00212026l

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de fevereiro de 2026, realizou-se reunião do Consórcio

público, de forma semipresencial, com a participação dos prefeitos presentes que assinaram

a frequência, para tratar de assuntos administrativos e deliberativos constantes na pauta

previamente estabelecida, no Edital de Convocação n'e 002/2026' Aberta a reunião' o Sr'

Ranieri Ferreira iniciou os trabalhos destacando as dificuldades recorrentes relacionadas à

disponibilidade de agenda dos prefeitos consorciados, razão pela qual algumas reuniões têm

sido realizadas de forma semipresencial, visando possibilitar maior participação dos gestores

municipais. Foi ressaltado que em face dos presentes e virtualmente o Prefeito de carnaúba

dos Dantas, o quórum foi atingido, mas determinou a Secretaria Executiva que exercendo a

prática administrativa apresente a pauta a quem dela interessar para posterior

encaminhamento e diálogo direto com os prefeitos, de modo a garantir a continuidade das

decisões administrativas do consórcio. Em seguida, foi passada a palavra ao Sr' Benedito

Fonseca, assessor contábil, que apresentou os principais pontos constantes da pauta da

reunião. o primeiro ponto tratado referiu-se ao processo judicial sofrida pelo consórcio em

execução fiscal promovida pelo Município de campina Grande, relacionada à retenção de

lss referente aos exercícios de 2022, 2023 e 2024' Foi explicado que o Poder Judiciário

reconheceu que a parcela referente à retenção do ISS pertence ao Município de Campina

Grande, motivo pelo qual foi determinada a restituição dos valores' o montante aproximado

da dívida foi informado na ordem de RS zz4.ooo,oo (duzentos e vinte e quatro mil reais),

tendo sido discutida a forma de pagamento do débito. Foi escrarecido que em análise do

setor jurídico do consórcio, se viu a impossibilidade de discussão da matéria' não havendo

possibilidade de recurso e que o pagamento deverá ocorrer mediante entrada
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Argorrâo cre Ja.craíra, Baraír,ra, 
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Martinho' Nova Froresta' Nova

correspondente a 30% dovalor total, seguida do parcelamento do saldo remanescente em

seisparcelas.Naocasião,foiexplanadoquenãohaverácotizaçãoparaosmunicípios

consorciados, em face da reserva de contingência que será usado para o pagamento da

dívida. Diante dessa situação, foi destacada a necessidade de aprovação da deliberação em

assembleia, conforme exigência estatutária e regimental do consórcio, especificamente para

aprovação do Ato ns ootl2o26 do conselho Diretor, que autoriza a adoção das providências

necessárias para quitação da obrigação decorrente da execução fiscal' Foi explicado ainda

que tal aprovação é necessária para possibilitar a abertura de crédito específico destinado

ao pagamento da referida obrigação judicial. Na sequência, foi apresentado o segundo ponto

da pauta, referente a ajustes ratificações formais em decretos de suplementação

orçamentária. Foi esclarecido que, no edital anteriormente publicado' constaram os

Decretos ne 04, 05 e 06, sendo necessário proceder à correção formal em um dos atos, em

razáode inconsistência na numeração, tratando-se de ajuste meramente formal de natureza

administrativa,ouseja,osDecretossubmetidosaassembleiasãoosden'e005'006e

ooTlzo15.Após as discussões e esclarecimentos pertinentes, os participantes registraram

ciência das informações apresentadas e da necessidade de adoção das providências

administrativas e legais cabíveis, assim, em votação, foi aprovado a unanimidade os dois

pontos da pauta. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião' lavrando-Se a

presente ata, que após lida e aprovada, será assinada pelos responsáveis' e a devida

publicação,

,ffi[-"yn*Ferreira
Prefeito de Picuí/PB

Diretor-Presidente do CPIMSC

retário Executivo do CPIMSC



Gonsórcio Público lntermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano

cNPJ-o1 -958.30í /000í -95

Rua Francisco Theodoro da Fonseca, n.' 131 - Centrc Cuite-PB'Fone 83133001842

e-mailrconsorcio.saude.cuite@gmail.com- site, httpsr//cpimsc.ob.sov'br

Algodao de Jandaíra, Baraúna, Barra de Santa Rosa, Cubati, Cuité, Coronel Ezequiel/RN, Damião, Jaçanã/RN, Frei Martinho, Nova

Floresta, Nova Palmeita, Pedra Lawada, Picui, Soledade, Sossego e São Vicente do Seridó.

Frequência da Assembleia Geral Extraordinária- Dia 2710212026.

Município: Cuité (semipresencial)

Edital de Convocação n.a 002/2026.

Nome Município Assinatura
Humberto Santos Algodão de ]andaíra

Austryanne leÍonimo dos Santos Baraúna

Alex Sandro Azevedo Vieira Barra de Santa Rosa

Thales Watson Azevedo Farias Cel. Ezequiel-RN

Caio Tibério Barbalho Inácio da Silva Cuité

|osé Ribeiro de Oliveira Cubati

^/
Simone de Azevedo Santos Casado Damião (4
Sebastião Pinto Dantas Frei Martinho

Riane Guedes de Oliveira jaçanã - RN ffi-V=
]osé Iran dos Santos Nova Floresta lr'L / A
Antônio Orlando Pereira Araúio Nova Palmeira u M
|osé Antônio Vasconcelos da Costa Pedra Lavrada

V

]osé Ranieri Santos Fereira Picuí 3«k'*^
Erivam dos Anjos Leonardo São Vicente do Seridó

Vanusa daPazMedeiros Sossego rffift*)
fosé Alves de Miranda Neto Soledade ê
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Dispôe sobre a autorização para abertura de crédito adicional

.rpããúl-àãstinado á .t.nOur despesas inicialmente não fixadas

no Planejamento Orçamentáiio do Consórcio Público

lntermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano para

oexercíciode2026,edáoutrasprovidências.

ocoNSELHoDlREToRDocoNsoRcloPÚBLlCo
TNTERMUNTCTpAL DE SAúDE Do CURTMATAú E sERtDo PARAIBANO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas no Estatuto, com ad referendum em

Assembleia CeiaL, estabelece pelas normas abaixo articuladas, autoriza a

abertura de crédito adicional especial no orçamento geral de 2026:

Artigo lo - Autoriza a abertura de cr:édito adicional especial no ORÇAMENTO

pRocRAMA AUToRrzATrvo Do coNSoRCro púBuco |NTERMUNICIPAL DE

sÂúõÊ ôô cunlúÀrÂú i sÉnioo pARATBANo - cPlMSc, para o exercício

econômico-financeiro de 2026, de acordo com o artigo 41, inciso ll, da Lei

Federal no 4.32.õj6Ã, no valoi Je n$ 240.000,00 (dúzentos e quarenta mil

reais), nos termos a seguir delineados:

01OO1 . CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO CURIMATAU E

R$ 240.000,00
R$ 240.000,00

SERIDÓ PARAIBANO - GPIMSC
10 - SAUDE
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
OOO1 - APOIO ADMINISTRATIVO
2oo1 -MANUTENõÀó-ons ATIVIDADES Do CoNSÓRclo
33909100. - SENTENçAS JUDICIAIS
FONTE 5OO -RECURSOS PRÓPRIOS

Artigo 20
autorizado
Financeiro
Financeiro)
Quadro do
e quarenta
4.320/64.

VALOR TOTAL R$ 240'OOO,OO

- A contra partida a abertura do referido crédito adicional'

no artigo anterior, será constituída por parcela do superávit

iprruOd no Balánço Pat_rimonial (Ativo Financeiro - Passivo

Jô ã*.r.ício finun.eiro de 2025, apurado P-o! fo-nte de recursos no

§rpãiàuit/Déficit Financeiro, no vaior de R$ 240.000,00 (duzentos

mil reais), nos termos do artigo 43, §1o, inciso l, da Lei Federal no

N.o 001/2026.
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Artigo 30 - A necessidade da autorização, abertura e execução da referida
Des[esa surge em razão da Ação Judicial da Classe Execução Fiscal movida
pelo Municí[io de Campina Grande/PB em face do Consórcio Público

intermrnicipàl de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano, mediante Processo

n.o 0843897'77.202 5.8. I 5.000 I .

Artigo 40 - Fica o Consórcio Público tntermunicipal de Saúde do Curimataú e

Seridó paraibano - CIMSC, AUTORIZADO, caso necessário, a suplementar a

referida dotação orçamentária, no mesmo limite aprovado em seu Plano

Autorizativo Orçamentário para o exercício financeiro de 2026.

Artigo 50 - Este ato diretivo terá vigência a partir da data de sua publicação.

Artigo Go Publique-se, após aprovaçâo em assembleia dos municípios

coníorciados, este ato de autorização, e o respectivo decreto de abertura de

crédito adicional especial expedido.

Conselho Diretor do Consórcio Público lntermunicipal de Saúde do Curimataú

e Seridó Paraibano, em 25 de fevereiro de2026.

CUITÉ, PB, 25 de fevereiro de 2026.

JOSÉ I FERRE!RA
DIRETOR.PRESIDENTE

Le/
7

DIRETOR

JAlLSÓN GOMES DE ANDRADE
SECRETARIO EXECUTIVO

ral de Sãúde do Gurimatsú e Serido Psmlbano

CHPJ: 01.§58.301 /0001 -95



JUSTIFICATIVA

A presente edição de Ato do conselho Diretor do

CptMSC, versa sobre a autorização para posterior abertura de crédito

adicional especial a fim de incluir no Plano Orçamentário vigente no

exercício financeiro de 2026, dotação orçamentária específica, diversa e

não prevista no Orçamento de 2026, em razão da AçãoJudicial da Classe

Execução Fiscal movida pelo Município de Campina Grande/PB em face do

Consórcio Público lntermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó

Paraibano, mediante Processo n.o 0843897-77.2025.8.1 5.0001 .

o ato é cabível pelo artigo 4' da Lei orçamentária de

2026 do consórcio Público que prevê a possibilidade de

ajustes/correções:

Artigo 40 - A execução da despesa é condicionada a

existência de recursos financeiros suficientes,
cabendo ao conselho Diretor tomar as medidas

necessárias para aiustar o fluxo dos dispêndios ao

dos ingresso§.

Portanto, o manuseio da dotação orçamentária encontra-se

respaldo no normativo orçamentário/financeiro do CPIMSC.

Por seu turno, a matéria visa autorizar a abertura de crédito

adicional especial ao orçamento de 2026, tendo por contrapartida parcela do

Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial (Ativo Financeiro

passivo Financeiro) do exercício financeiro de 2025, apurado por fonte de

recursos no euadro do Superávit/Déficit Financeiro, como previsto no art.

41, inciso llc/co art.43 § l" inciso l, da Lei 4.320 de l7 de março de 
.l964.

Desse modo, com elevada
e deliberação Para análise dos

honra que submetemos a

Prefeitos (as) MuniciPais

, o ato do Conselho Diretor.

Fr:{tq-*- ,rr---r'

lnlermunicipal de Saüde do Clrimatsú e §eÍidó Paraibano

CIIPJ: 0l -§5S.301 /0001-95

fita 17 ds Jullt§,221

CEP:5S17$000

CultdPBlPg
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Logo por se tratar de matéria relevante interesse

público, expeça-se a convocação da Assembleia dos Consorciados, para

exame da propositura.

CUITÉ, PB,25 de fevereiro de 2026.

JOSÉ FERREIRA
DIRETOR-PRESIDENTE

íÀ

srMoNE DE Açeieruros cAsADo
SECRETÁRIA

ERIVAM

sl de §súde do Curimntaú e §sidó
CiIFJ: 0l §58.301/0$01-?5

Rila 17 ds Julho,221

ÇEÊ 5817$00tl
euilSP§lPB



ESTADO DA PARAíBA

CONSORCIO PUB. CURIMATAU E SERIDO
PARAIBANO (EXECUTIVO)

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional para autorização das despesas

orçamentárias e dá outras providências.

O(a) Diretor(a) presidente do Consórcio Público, usando das atribuiçôes que lhe sâo conferidas pelo Estatuto, em conformidade

com a Lei No'1 de 2711112024 e demais legislaçôes vigentes'

Decreto N" 5/2025 de 171'1112025

DECRETA

Art. 1o - Abre Grédito Suplementar (Por Anulação De Dotação), no valor de R$80.000,00, discriminado nas seguintes

dotações:

lOOí . CONSORCIO PUB. CURIMATU E SER]DO PARAIBANO

2001 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DO CONSORCIO

10.122.1.2001.3 1 90í 1 0000.500

1 0. 1 22.1 .200 1. 3390300000. 500

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS. PESSOAL CIVIL

MATERIAL DE CONSUMO

Valor Total da Ação ( 2001 ) R$

ValorTotaldo Órgão ( 1001 ) R$

65.000,00

15.000,00

80.000,00

80.000,00

Valor Total R$

Art.20 - para CobeÉura dos Gréditos Supra Citado, fica anutado o crédito orçamentário, no valor de R$80'000,00'

discriminado nas seguintes dotações:

1OOí . CONSORCIO PUB. CURIMATU E SERIDO PARAIBANO

2001 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DO CONSORCIO

80.000,00

1 0.1 22.1 .200 1 .4420520000. 500 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANAENTE

Valor Totat da Ação ( 2001 ) R$

Valor Total do Órgão ( 1001 ) R$

80.000,00

80.000,00

80.000,00

Valor Total R$ 80.000,00

Art. 30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes

contrárias.

Assinado de forma digital

cutTÉ,17 t1112025

,ot= ryV'ílãRl sAi{ÍÓ-s-reRREt RR

coPyl.ight2025,InfoPulrlicTecuoIogia-Todosost|ircitosreservcdos,Tel.(83)3243.7?d4(sIGP.sisteulaIntegrâ(lo§deGesiãoPubIica)

Gestor
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Deü.êt0 N" 61302§ de X§I12Í?S2§

DispÕe sobre a âb8íturâ de crédits adicional para autorir*{ão das despesas
orçamentária§ e dâ oulrâ§ proüdências.

o(à) niretoí{â} presidente do consórcio público, usando das atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo Estatuto, eín conÍormidãde

cor* a Lei N'1 de 371111202{ e demais legitlaçôes vigentes.

DECRETA

Art. .!o - Abre crêdito suplÕmentár iFor Anulação De Ootaçào), no valor de R§227.548,92, discriminado nas §Êguintes

dotaçô*s:

1001 - CONSORCIO PUB' CURíMATU Ê §ERIDÔ PÀRAIBÀi'IO

?{}0r - MANL}r€NÇÁ$ OA§ ATIVIDAI}E§ DO üoN§OÊSlÜ

1L) 1'J3 '!.?ÔL)1 3390-1§00f':!.§ocr .frJTRos sEF.\./lÇOS nE rEÍicEIFâS - PiSSÔÀ. -rUÊíDlcA

Valor Total da Ação { ?901 } RS

Valor Total do Orgão { 1001 } R$

?ã? 5.1S.!r:'

227.548'92

2?7.548,92

2?7.544,92:

Art. ?o - para Cobertura dos sréditos supra Citado. Íica r*uladE o crédito orçamentário! no valor de R$227'§48,§!.

ütscnmlnaoo nas seguitrte§ dütaçoes:

ÍOO1 . CÜN§ORSIO FUB. CUftIMÂTU E §ÉRIDO FARAIBAIIO

3CIr!1 - MANUTENçÂO DA§ AÉVIDASES DO CONSORCIü

.,ô^i arat^^aftnôô ãítô
iÜ izL ,.&\rUt J iJUUar,uUU.vul'

iú izr. i zúiji JlYUtiUulju.9iJU

1ú 12?.1 ?CB1 3190130000 §s0

i0.122 1 2001.33901d0ü0ü 50Ü

1ü 1?2 '! 20t)1 333fi30000ü 5110

r 0. 122. 1 .2üü 1.33§Ü3§Ü000.sfrs

1r]. 122 1.2001 3sS0â?0001].500

1ü 1 ?2. 1 Í001.44?052000CI.5i1ü

§ôNTÍ]ATÂÇRC f on Tqi,'iFÜ t§TEnltilNADü

VÊiiCIiüEi.JTCIS E VÂi{TÂüEI-i § Fi)+i§' FE§§OÂL CiVIL

üBÊlGÀÇtE$ pAÍRONAIS

DIÁRIA§. CIVIL

MATERIÀL ilE CON§UMÜ

ÜL}TRE§ SERVIÇO§ DE TERCEIRÜ§ - FES§OA FíSICA

DESPESAS DE EXERCíCIOS ANTERIÕRE§

§QUIPAMENTÕ§ E MAT§RIAL PERI'VIANAÉNTE

ac 
^ao 

44vu.uno,tw

l§.{44.ôU

25.137,§§

I 128,0{}

8"875,83

88.161.§ô

3"000.00

32.7§9,95

?27.548,92
4§? Âia ô+-ar.*1Wr4L

valor Totat da Açãs { 2001 } R§

Valor Tott! do Orgac { 1001 } n$

Valur Totai Ê$

Art. 30 - Estê oeer€to êntra em vigor na data de sua publlcação, revogadas as disposiçoes

çontrárias.

il r.
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i,!-'
-.1'i t

..{}1tkll:nlai-lnii'l'{bli.T..tíl($e-'loútrrsüirtit'§rfi"l«lur' ttl {tJ}Jl§-1!4{tst(;I'-SllkrlaldtlrJilordtiir§b3''Úbli'!}
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ESTAüO DA FÂRAIBA

*OI{§ÔRCIO PU§. CUR![!l.â.TAU § §§RIDS
FÂÊAIôÀtiCI {EXÉcUTiv§i1,

{'r}!, it}i 1I:ô , l,'í" l;§tli. l í1n(l!ti' ?dde..!rltrrir,r{Íôttrtrtôr' ld (sjiJ:{r'!:{ttSlGll's3l(rítllrtr(8rqdr'\r'tGt\li§Ptt}ii{'l

ffi&rtu#

'Ít;ur.rli'- o -* -"-'
JOSÉ ÊANIERI SANTOS FERREIRÂ
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coii*ôrcit} Fúbiico luten'riiiiiicipai d* saúd* rJa curittlataú e §eridó

Parclbano " Ct{PJ"§{ -gSS.3Si íS00{ "g§

Rua f ra:rei-rr:o 
'I-heorlrrro rla Êtxrrcc* §rt'i' C*n*t* ClritêJi]' [onc- $]'']1??-] l§9 1-:1'{i'

:.a:.i',:!rr.l-.:.rltlai!l:l:'..ii!:!q.\Jilit!tii.:i:*!111::li:r'i l-ti!t:tl,'"qt::tli::.J§'::-'» i"

gi*r:tl:ir: ii* Jarrdai.r, Ilar.ntirr:r, Barra dc §trrra ll-ose, Cr{-ati, liritÉ, ct:rl,ne! §tequiel'/Rli, Damiio' Jâ":a;ri' Iirer

\1::r:li":rl*r, ii-:-*..:, I:i,t*:la, .ri,.." P;rit*":rr;:, !r3d5x !.ntrrCi'., f icul. St:ltJ::dr.' S::st;lr: * §:i.} \iir'ttrt* li'-' !triCó'

Dscreto n" i)$o/i?t)?5, de 30 de çiezembro de 2025'

$ Diretor-Presidente deste ConsÔrcio' n0 USg de suas atribUiÇoes

conferida§ pelg Estatuto, em conformidade com orçanrento Programa

Autorizativg Finanüeirg e ürçarnentário, n. 00112024' aprovado pãra a exercício

Íinanceiro de 2l)25:

DICRITA

ARTIGO PRIMEIRO Fica aberto credito Àdicional suplernentar, JUSTIFICADO

erÍl ãnexQ. rlo vâier Rs i27.ÜÜÜ,ü0 icento e vinte e $eie mii reais)" Discriminacio

rid ri{JiaÇãü abaixu rieslauada.

gisO,I * C!I.,!§C - CO}I§ORÇ!§ PÚBLICC INTÉRIIIUN§IFAL §S CUTIT,IÂTATJ E §ERIGO

PÂRAIBANO

2§C1 - MÀNUTEt'lÇÃo o*s .4,T!V!DÂD§5 DO S§N§ÔRCIO

.i{i.121.s00t.2$sl * 33$G3§00.5SS * OUTnCS S§,liv. TEBCEI§G§ - Fi RS 127'0üS'0ü

VALOR T§TÀl- R$ 
'27.000'oo

ÀR"ilGO §EGUND{J: A cobêrtlJrê fiÊ§tê crédito aciicionai supiementar dar-sÊ-à

por pãrcela do §uperávit Financeiro apllradCI nÔ BalanCo Patrimonial {Âtivo

Firraiiceiro * Fassivo Firrai:ceirui üo exercíuio dv 2023, apurâdü púr í';niÊ dÉ

i"eüsi"§ôs nü Qiiêdi-ü do §upei-áviil3éfitit Finançeiro' nü val§r de RS i27'C00'00

(uertiu e vitrle e $ele rrril reuis).

vÀL0B TOTAL R$ 197-ol)0,0ü

ART|Gü ]ÊitCÊiRO: E§te Cecreto entra em VtgÜr nâ da16 Oe Sua nubiicaÇao'

revüqada§ a§ di§po§iÇÕes çontrarías'

Cuite * PB, 30 de dezembro de 2G25'

JO§É

i
il .t
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. !,.€r§
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Diretor*Presidentê do ÇlM§t
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íc*r*ta §,'t{' Cç:rro" CrritÉ'PR' Fon* §l}'-}l?1'! l§9 qirill!;
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A abertura do Crêdito Adicional Suplementar detalhado no

üüüRETü No üüü712ü25 * CPIM§C terrr por objeiivo reisrÇar as cii:taçÕes

urÇài'rigiliáriau por'üílde se realiraràu ã§ de$pe§a§ üütlr a íoliia de pagdii]Êírtt)

dos serviços illédicos contratadss nâs diversas especialidâdes, em cên§ulta§ e

prôcedimentos, a populaÇãc dos Munieípios ConeorÇiâdo§, no§ termês da ação

Manuteriçáo das Atividades da CcnsÓrcio.

Portants. suprindü a rubricâ de Serviços de Terceiros prestados oor

Pessoat Jurídicss, fonte de recurso§ 50S - Recursos nâo Vinculados de

lmpostos.

A Íonte de recursos utilizadâ como cCIntrâpaÉida para abertura do

çrêdito adicional silpracitadü ê umã parcelâ do §uperávit Financeiro apurado

no tsalailÇo Patnmontal {Attvo Frnancerro * Passlvo Ftnancetro} do exerctcto

íinanceiro de 2üâ4, detalhado pôr fonte de recursos nCI Quadro e§pecíficü do
a '.\rh 1r' :r r
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Fsntê: B*!anÇa Patrir*snial, fls. 242 do Procosso TC n'0?750125.

Cuile - PB, 30 de dezembro de ?0?5.
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JOSÉ RANIERI §ANTOS FERREIRA
Diretor-Presidente do CIMSÇ
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Detreto rro 001J202§, de 04 de março de 2026-

0 Diret*r-Fresidente deste Consorcio, nô u§o de §ua§ atríbuições

conferidas peto Êstatutc, após autoriraso e aprovaçâo ern Reuniáo da Assembleia

Ordinária no dia 2710?/2026, ern conforrnidade com Orçamento Programa Autorizativo

Financeirc e Orçamentário, n' 001/2025, aprovado para s exercicit financeiro de

ôriôE-

ARTIGO PRIME}RO:
ânsxÕ, no valor Rt, ?4U

DEGRETA

Fica aberto Crédito Adicional Especial. JUSTIFICADCI

.Uü{J,tX} (duEento§ e quâIentâ rnil reais;'

Discriminado na dotação abaixo clelineada:

01OO1 _ CON§ÔRCIC PUBLICO INTERMUNICIPAL

SÉRIDÔ PARÂIEA[{O _ CPifuiSC

1O _ SAUDE

DE SAUDT DO CUR}MATAU E

çrt ,án níln ní1,lr} §aY.vvvlvv

R$ ?4ü.S§0,00

122 * ADMINIST{14ÇÂO GÊRqL
ü001 * Apülü ADMtI'il§TÊATtVÜ
2001 * MANUTENÇÀÜ DÀ§ ATIVIDADES DÜ CCINSÔRCIO

339Sg1sS. * §§§TENçÀS JUDICIÀIS
FONTC 5OO -RECUR§OS PRÔPRIüS

VÂLOR TOTAL RS 24$,OOO'OO

ARtiüu §tGU§lJü: A cÕbertura üestÊ credits adtctonai §uplementar dar-§e-a por

parcela do Superávit Financeiro apurado no Balançc Patrimonial {Ativo Financeiro -
Passivo Financeiro) do exercicio de 2ü25, apurado por fonte de reosrsos no Quadro

do §uperáviuDéficit Financeirc, no vaior de R$ 240.000,00 iduzentos e quarenta mil

reais)"

VALOR TOTAL R$ 240.000'00

ARTIGO TÉRGEIROI Este decreto entra ern vigor na data de sr..ra publicaçáo.

revogadas as disposiçoes em contmrio.

-Q.furr,t)-.-r<t
JCISÉ SANTO§ FERREIRA

üiretor-Presidente do CPIMSC
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A abertura do Çrédito Adicional Especial detalhado no DECRITO No

00112026 - CPTMSC tem por objetivo incluir no OrÇãmento dê 2Ü28, dotaçâo

orÇamentgria nece§$ária ao ernpenhamento das despe§a§ decorrentes dâ

nçao Judicial de Execuçãc Fisçal no 0843897-77.2Ü25.8.15.0001, rnovido pela

Pnefertirra cle üampirra Grande em face do CIMSC.

übserve-se que a cioiaçâo ern ciesiaque, não foi inciuicja na Piano

Autorizatrvo Orçamentário inicial, vigente em 2026, porqu§ n§o havia â

indicaçáo da realizaçãa desta despesa parÊ o ano de 2Ü26, tal possibilidade foi

decoriente da já màncionada Ação .Judicial de Execução Fiscal no 08438$7-

7?.2ü?5.8.15.0001, portantü, em rnornento posterior a aprovaçáo do referido

Orçamento.

p*rtanto, foi incluída no plano orÇamentáris aprovâdo para Ü âno de

202ô a rubrica de §entenças Judiciais, fonte de recursos 50CI ' Recurgos não

Vinculados de lmPostos.

pq:r sua \rez, a Íonte de recursos uiiiirada Çomo coniraparticia para

abertura do creclito adicional supracitadCI coíre§pCInds a uma parcela do

superávit Financeiro apurado no Balanço Patrin"ronial (Ativo Financeiro -
passivo Financeiro) do exercicio financeiro de 2§25, detalhado por fonte de

iêcursos r:o Quaijrc específico do SuperáviíDéficii Financeii'o:

Fonte: Balanço Patrinrcnial-- Prestêção de Contss Exercícia do 202§ do ÇlM§C.

$,ssir"r"r, dier':+,e da situação fática s, sobreludç da neces§idade da

realização de tais despesas pârâ cumprimento de decisão judícial, surgiu à

indispensabilidade do Consorcio em reatizar a abertura do presentê Crédito

Àdicional Especiai, mediante prévia autorização ern as§embleia'

Cuité - PB, ü4 de mârço de 2ü26
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